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		Brasil possui 61 tributos diferentes, diz IBPT

S�ÃO PAULO  � Imposto de Renda, IPVA ( Imposto sobre a Propriedade de Ve�ículos Automotores) e IPTU (Imposto sobre a

Propriedade Predial e Territorial Urbana) s�ão somente alguns dos tributos que os brasileiros pagam todos os anos.

Apesar de serem os mais conhecidos, eles n�ão representam nem 5% do total de tributos pagos anualmente no Brasil, que, segundo

o presidente do IBPT (Instituto Brasileiro de Planejamento Tribut�ário), Jo�ão Eloi Olenike, chega a 61.

 �Ao todo, s�ão 61 (...). Os impostos embutidos nos pre�ços de produtos e servi�ços s�ão os que mais pesam no bolso do

consumidor �, diz.

Federal, estadual e municipal

Ainda de acordo com Olenike, nem todos os brasileiros pagam os 61 tributos anualmente, j�á que alguns s�ão exclusivos de

empresas e outros, de pessoa f�ísica. Al�ém disso, diz ele, �é preciso observar se o cidad�ão se encaixa no fato gerador do

imposto.  �Se a pessoa n�ão tem carro, por exemplo, ela n�ão precisar�á pagar o IPVA �.

Dos 61 tributos existentes atualmente no Brasil, conforme levantamento do IBPT atualizado em maio do ano passado, 48 s�ão de

�âmbito federal. Est�ão entre eles a contribui�ç�ão sindical laboral, o FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de Servi�ço), o IR

(Imposto de Renda) - de pessoa f�ísica ou jur�ídica -, o IPI (Imposto sobre Produtos Industrializados), entre outros.

Os tributos estaduais s�ão cinco: o ICMS (Imposto sobre Circula�ç�ão de Mercadorias e Servi�ços), IPVA, ITCMD (Imposto sobre

Transmiss�ão Causa Mortis e Doa�ç�ão), contribui�ç�ão de melhoria e taxas do registro do com�ércio (Juntas Comerciais).

No que diz respeito aos tributos municipais, o IBPT informa que estes somam um total de oito: contribui�ç�ões de melhoria, IPTU,

ISS (Imposto sobre Servi�ços), ITBI (Imposto sobre Transmiss�ão Bens Intervivos), taxa de coleta de lixo, taxa de combate a

inc�êndios, taxa de conserva�ç�ão e limpeza p�ública e taxa de emiss�ão de documentos. Fonte: Infomoney

Projeto altera regra para diss�ídio coletivo de trabalho 

A C�âmara analisa o Projeto de Lei 7798/10, do Senado, que altera as regras previstas na Consolida�ç�ão das Leis do Trabalho

(CLT) para o diss�ídio coletivo de trabalho. Diss�ídios coletivos s�ão a�ç�ões propostas na Justi�ça do Trabalho para solucionar

quest�ões que n�ão puderam ser resolvidas pela negocia�ç�ão entre as partes.

A proposta permite que a instaura�ç�ão de diss�ídio coletivo de natureza econ�ômica tamb�ém seja feita pelas partes, de comum

acordo. Atualmente, segundo a CLT, o diss�ídio s�ó pode ser instaurado por meio de representa�ç�ão escrita das associa�ç�ões

sindicais ao presidente do tribunal; ou pelo Minist�ério P�úblico do Trabalho, em caso de greve em atividade essencial com

possibilidade de les�ão ao interesse p�úblico.

Segundo o autor do projeto, senador Magno Malta (foto), o objetivo da proposta �é harmonizar o texto da CLT com as altera�ç�ões

feitas na Constitui�ç�ão, a partir da aprova�ç�ão da Emenda Constitucional 45, de 2004. O texto constitucional prev�ê que a

Justi�ça do Trabalho somente interferir�á nos conflitos de natureza econ�ômica se ambas as partes estiverem de acordo quanto ao

ajuizamento do diss�ídio coletivo.

 �E, caso se tratar de greve em atividade essencial, com a possibilidade de les�ão do interesse p�úblico, o Minist�ério P�úblico
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do Trabalho est�á legitimado a ajuizar o diss�ídio �, complementa o autor.

Tramita�ç�ão

O projeto tramita em car�áter conclusivoRito de tramita�ç�ão pelo qual o projeto n�ão precisa ser votado pelo Plen�ário, apenas

pelas comiss�ões designadas para analis�á-lo. O projeto perder�á esse car�áter em duas situa�ç�ões: - se houver parecer

divergente entre as comiss�ões (rejei�ç�ão por uma, aprova�ç�ão por outra); - se, depois de aprovado ou rejeitado pelas

comiss�ões, houver recurso contra esse rito assinado por 51 deputados (10% do total). Nos dois casos, o projeto precisar�á ser

votado pelo Plen�ário. e ser�á analisado pelas comiss�ões de Trabalho, de Administra�ç�ão e Servi�ço P�úblico; e de

Constitui�ç�ão e Justi�ça e de Cidadania. Fonte: Ag�ência C�âmara 

OAB ter�á a�ç�ões sobre benefici�ários de pens�ões 

A Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) dar�á entrada, na pr�óxima semana, a pelo menos tr�ês A�ç�ões Diretas de

Inconstitucionalidade (Adins).

Tais a�ç�ões ser�ão movidas contra os Estados que n�ão revelam os nomes dos benefici�ários que estejam recebendo pens�ões

vinculadas a personalidades que j�á exerceram o cargo de governador.

Segundo o presidente da OAB, Ophir Cavalcante, a institui�ç�ão j�á tem em m�ãos as legisla�ç�ões espec�íficas dos Estados de

Sergipe, Paran�á e Amazonas.

Esses textos dar�ão sustenta�ç�ão �às a�ç�ões que ser�ão remetidas ao Supremo Tribunal Federal (STF). A decis�ão foi

anunciada por Ophir logo depois de reuni�ão hoje com o vice-presidente da Rep�ública, Michel Temer, em Bras�ília.

Central sindical n�ão aceita trocar reajuste do m�ínimo pela corre�ç�ão da tabela do IR

Bras�ília - A For�ça Sindical afirma, em nota, que n�ão vai aceitar a proposta de trocar o reajuste do sal�ário m�ínimo pela

corre�ç�ão da tabela do Imposto de Renda. A central reafirma a proposta de aumento do sal�ário m�ínimo para R&#036; 580, a

corre�ç�ão de tabela do Imposto de Renda em 6,5% e o reajuste de 10% para os aposentados e pensionistas que ganham acima do

m�ínimo.

A nota afirma ainda que as centrais sindicais v�ão defender essa proposta na reuni�ão que ser�á realizada amanh�ã (26) com o

ministro da Secretaria-Geral da Presid�ência, Gilberto Carvalho. 

O presidente da For�ça Sindical, Paulo Pereira da Silva, admitiu ontem (24) �à Ag�ência Brasil que as centrais aceitam negociar um

m�ínimo de R&#036; 560. O governo tende a aceitar um valor de R&#036; 550 - R&#036; 5 a mais que os R&#036; 545 j�á

estabelecidos. Edi�ç�ão: Gra�ça Adjuto

Leia tamb�ém:

 " Para deputado, poss�ível corre�ç�ão na tabela do IR representa avan�ço nas negocia�ç�ões 

 " Centrais sindicais buscam acordo para aumentar sal�ário m�ínimo e corrigir tabela do IR 

 " Banc�ários de S�ão Paulo fazem manifesta�ç�ão por corre�ç�ão da tabela do imposto de renda 

 " Centrais sindicais se re�únem com secret�ário-geral da Presid�ência para debater aumento do m�ínimo 

Empregador pode parcelar participa�ç�ão nos lucros com negocia�ç�ão coletiva

O pagamento aos empregados de valores relativos �à participa�ç�ão nos lucros ou resultados da empresa pode ocorrer de forma

parcelada e mensal desde que a medida tenha sido aprovada em norma coletiva. Foi o que aconteceu no caso envolvendo

ex-empregado da Ind�ústria de Ve�ículos Volkswagen. Por meio de negocia�ç�ão coletiva, a parcela passou a ser paga como

antecipa�ç�ão, na raz�ão de 1/12 avos do valor da participa�ç�ão nos lucros, a fim de minimizar perdas salariais dos trabalhadores.
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Na Justi�ça do Trabalho, o ex-oper�ário da empresa questionou a forma de recebimento da participa�ç�ão nos lucros. Alegou que o

artigo 3�º, �§ 2�º, da Lei n�º 10.101/2000 estabelece que a antecipa�ç�ão ou distribui�ç�ão a t�ítulo de participa�ç�ão nos lucros

deve ocorrer em periodicidade nunca inferior a um semestre ou mais de duas vezes no ano c�ível. Como consequ�ência, pediu a

integra�ç�ão da parcela ao sal�ário. 

O Tribunal do Trabalho de Campinas (15�ª Regi�ão), apesar de reconhecer a exist�ência de norma coletiva tratando da quest�ão,

concluiu que havia diverg�ência com o comando da Lei n�º 10.101/2000. Por esse motivo, o TRT determinou a integra�ç�ão da

parcela paga mensalmente a t�ítulo de participa�ç�ão nos lucros ao sal�ário do empregado - o que se refletiu no c�álculo de outras

parcelas devidas pela Volks. 

Mas quando a natureza jur�ídica da parcela participa�ç�ão nos lucros e resultados foi discutida na Oitava Turma do Tribunal

Superior do Trabalho, a presidente e relatora do recurso de revista da Volks, ministra Maria Cristina Peduzzi, esclareceu que a

quest�ão deve ser decidida com amparo nos princ�ípios constitucionais da autonomia coletiva e da valoriza�ç�ão da negocia�ç�ão

coletiva (nos termos dos artigos 7�º, XXVI, e 8�º, da Constitui�ç�ão Federal). 

Para a relatora, a decis�ão regional desrespeitou o princ�ípio constitucional que garante o reconhecimento das conven�ç�ões e

acordos coletivos de trabalho (artigo 7�º, XXVI), pois a cl�áusula que instituiu a verba indenizat�ória e o seu pagamento parcelado

est�á de acordo com a prerrogativa conferida pela Constitui�ç�ão a trabalhadores e empregadores. O acordo coletivo tornou

realidade o direito dos empregados �à participa�ç�ão nos lucros ou resultados das empresas, desvinculada da remunera�ç�ão,

conforme previsto no artigo 7�º, XI, do texto constitucional. 

Segundo a ministra Cristina Peduzzi, a legisla�ç�ão ordin�ária n�ão pode ser interpretada de forma restritiva ao exerc�ício das

garantias constitucionais. No caso, a negocia�ç�ão coletiva estabeleceu o pagamento de parcela constitucionalmente desvinculada

da remunera�ç�ão, ainda que de maneira diferente da disposi�ç�ão legal. Contudo, como n�ão houve v�ício de consentimento das

partes, o acordo deve ser prestigiado e cumprido. 

Nesse ponto, a relatora deu provimento ao recurso da empresa para julgar improcedente o pedido do trabalhador de integra�ç�ão da

parcela referente �à participa�ç�ão nos lucros ao sal�ário e foi acompanhada pelos demais integrantes da Turma. O trabalhador

ainda apresentou embargos de declara�ç�ão que foram rejeitados pelo colegiado. (RR-48000-89.2005.15.0009) Fonte: TST

Jorge Caetano Fermino 
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